
REQUERIMENTO Nº       , DE 2017 

REQUEIRO, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 

Federal, combinado com os arts. 215 e 216, I, do Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), que sejam solicitadas ao Senhor Ministro de Estado 

da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações as seguintes 

informações sobre os programas relacionados aos serviços de banda larga: 

1) situação atual do Plano Nacional de Banda Larga 

(PNBL) e detalhamento dos projetos mais importantes 

em andamento, tais como o Plano Nacional de Internet 

das Coisas e o Plano de Conectividade Nacional; 

2) planos, estratégias e metas para inserção do Brasil na 

nova era digital com redes móveis de quinta geração 

(5G), Internet das Coisas e Inteligência Artificial; 

3) principais obstáculos à evolução digital e à implantação 

de uma política pública inclusiva que assegure, dentro de 

um horizonte temporal razoável, a massificação do 

acesso à internet, com qualidade e a preço justo; 

4) mecanismos para garantir os investimentos necessários à 

massificação da banda larga e a inclusão digital e 

conectividade; 

5) detalhamento dos programas Amazônia Conectada, 

Xingu Conectado e Cidades Inteligentes, destacando os 

custos envolvidos, a capacidade de transmissão e o 

impacto para as regiões contempladas; 

6) situação atual do programa Cidades Inteligentes, planos, 

estratégias e metas; 

7) ações para o desenvolvimento do capital humano 

direcionados à inovação e ao empreendedorismo digital. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Resolução nº 44, de 17 de setembro de 2013, do Senado 

Federal, que acrescentou o art. 96-B ao Risf, estabelece procedimentos para 

avaliação sistemática, pelas comissões permanentes desta Casa, das políticas 

públicas implementadas pelo Poder Executivo. A Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) selecionou, para 

exercício de 2017, a avaliação dos programas e ações relacionados com os 

serviços de banda larga. 

Assim, o presente requerimento tem por objetivo permitir a 

execução das atividades constantes no plano de trabalho já aprovado no 

âmbito da CCT, em 19 de abril deste ano. Acrescente-se que as informações 

solicitadas estão inseridas nas atividades de fiscalização e de controle 

externo do Congresso Nacional, consoante o disposto no art. 70 da 

Constituição. 

Como resultado do trabalho, será apresentado relatório, que será 

submetido à apreciação desta Comissão até o final de 2017, com vistas à 

possível elaboração de proposições legislativas para o aprimoramento da 

política pública em tela. 

 

Sala da Comissão, 

Senador JORGE VIANA 
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